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EDITAL DE DISPENSA Nº 41/2024 
Processo Administrativo n° 41/2024 

 
 

1.     OBJETO DA DISPENSA 
1.1. O objeto da presente DISPENSA é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

FORNECIMENTO DE ALMOÇO E CAFÉ DA TARDE (REFEIÇÕES COMPLETAS) PARA OS 
PARTICIPANTES DOS GRUPOS DA TERCEIRA IDADE DO MUNICÍPIO DE BRAÇO DO 
NORTE EM COMEMORAÇÃO AO DIA INTERNACIONAL DO IDOSO, no Município de Braço do 
Norte por meio do setor de licitações e contratos, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do 
art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável.  
FICARÁ ABERTO NO PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS DO DIA 16/08/2024 ÁS 09:00HS AO DIA 21/08/2024 
ÁS 09:00HS 

1.2. A contratação ocorrerá em item único, conforme tabela constante abaixo 
ITEM DESCRIÇÃO DO MATERIAL CATMAT/CATSER UN.MED. QTD VALOR 

UNT 

VALOR 

TOTAL 

1 ALMOÇO E CAFÉ DA 

TARDE PARA OS IDOSOS 

DO GRUPO DA TERCEIRA 

IDADE DO MUNICÍPIO DE 

BRAÇO DO NORTE 

(COM ESPAÇO PARA 700 

PESSOAS SENTADAS) 

ALMOÇO 12:00 HORAS 

CAFÉ DA TARDE 15:00 

HORAS 

ENCERRAMENTO 17:00 

HORAS 

DATA:30/09/2024 

3697 SERVIÇO/CONSUMO 700  

 

 

 

 

 

61,25 

 

 

 

 

 

 

42.875,00 

TOTAL R$ 42.875,00 

 
2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.  

2.1 Poderão participar do certame todos os interessados que atuem no ramo e atividade pertinente ao 

objeto da contratação, que preencherem as condições de credenciamento constantes deste Edital. 

2.2 Que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS.  

2.3 Devido ao Município de Braço do Norte/SC, não ter acesso no SICAF, os documentos de habilitação 

deverão ser anexados em sua totalidade dentro do sistema do portal de compras pública, 

independentemente de cadastro no SICAF. 

2.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. 

2.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
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devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

2.6 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

2.7 A participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da 

Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, mas tais empresas possuem preferência de 

contratação. 

2.1.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas 

de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos 

com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte. 
2.8 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

2.9 Não poderão disputar esta licitação: 

2.1.2. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.1.3. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.1.4. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

2.1.5. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.1.6. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.1.7. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si; 

2.1.8. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

2.1.9. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.1.10. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.1.11. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.1.12. Consórcios e Cooperativas; 

2.1.13. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
2.10 O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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2.11 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 

se referem os itens 2.1.3 e 2.1.4 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 

agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.12 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.13 O disposto nos itens 2.1.3 e 2.1.4 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.14 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 

recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que 

integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei 

nº 14.133/2021. 

2.15 A vedação de que trata o item 2.1.9 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

2.16  

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL  
3.1.  O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua 

proposta inicial, na forma deste item.  

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto 

ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 

abertura do procedimento.  

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de entrega das propostas.  

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.  

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos 

serviços;  

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses.   

3.6.  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 

executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 

promovendo, quando requerido, sua substituição.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.8. Uma vez cadastrada a proposta no sistema, os fornecedores somente poderão retirá-la, substituí-la ou 

modificá-la enquanto o processo esteja na fase de recepção de propostas;  

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, enviar juntamente com os 

documentos de habilitação, às seguintes declarações:   

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores;  

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.  

3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;  

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como 

firmes e verdadeiras;  

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.  

3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição.  

3.9.7 LOTES EXCLUSIVOS DE COTA RESERVADA: Empresas que se enquadrem na condição de 

exclusividade, obedecendo os termos da Lei Municipal nº 557, de 21 de abril de 2021, visto que 25% (vinte 

e cinco por cento) do quantitativo do(s) lote(s) que possui(em) valor(es) estimado(s) acima de R$ 80.000,00 

(oitenta mil reais) e todos aqueles que possuem valor estimado até R$ 80.000,00, destinam-se a: 

a) Exclusividade as Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais, 
conforme Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014 que prevê a 
obrigatoriedade da Administração Pública em designar os processos licitatórios cujo valor de contratação seja 
até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), a participação exclusiva de microempresas, empresas de pequeno porte e 
microempreendedores individuais.; ou 
3.9.8 As condições de cada item (REGRA GERAL ou COTA RESERVADA) estão determinadas no 
detalhamento do objeto. 
3.9.9 É vedada à participação de pessoa jurídica em recuperação judicial ou extrajudicial; em regime de 
concordata ou falência; que tenha sido declarada inidônea por ato do Poder Público nas esferas municipais, 
estaduais e federais; que esteja com direito de participar de licitação suspenso no Município de Braço do Norte, 
SC; ou ainda, empresas cujos diretores, gerentes, sócios e empregados sejam servidores ou dirigentes do 
órgão/entidade licitante. 
3.5.4 Toda Documentação de Credenciamento, Habilitação e Proposta de Preço deverá ser apresentada à 
época e local pertinente, rubricada e ordenada na forma deste Edital. 
3.5.5 A participação na licitação implica automaticamente na aceitação integral e irretratável dos termos e 
conteúdo deste edital e seus anexos, a observância dos preceitos legais e regulamentos em vigor, e a 
responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações  e dos documentos apresentados em qualquer 
fase da licitação, sendo responsabilidade do licitante informar eventual impedimento de sua participação por 
infringência a esta regra; 
3.5.6 Os documentos deverão estar todos em nome da matriz ou todos em nome da filial, exceto aqueles que 
comprovadamente só possam ser fornecidos à matriz ou filial e referir-se ao local do domicílio ou sede da 
licitante; 
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4. FASE DE LANCES  
4.1. A partir das 14:00 horas da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente, por 

meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste 

aviso.  

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.   

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.  

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o 

certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances 

definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.  

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 1% (um por cento).  

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro 

no sistema.  

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do fornecedor.  

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 

classificação.  

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, 

sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.  

  

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO  
5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.  

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver 

a negociação de condições mais vantajosas.  

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, 

para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.  

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de 

classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.  

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da 

dispensa eletrônica.  

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 

complementares, adequada ao último lance.  

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação.  

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:   

5.5.1. contiver vícios insanáveis;  
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5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;  

5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação;  

5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que 

insanável.  

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:  

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido 

limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, 

para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de 

trabalho vigentes.  

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta.    

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá  ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço.  

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas;  

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.  

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.  

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  

5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a 

sua continuidade.  

5.12.  Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o 

disposto neste Aviso de Contratação Direta.   

  

6. HABILITAÇÃO  

6.1.  Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:  

Habilitação jurídica  
6.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;   

6.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/ptbr/empreendedor;   

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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6.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  

6.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020– não é o caso;  

6.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  

6.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz;  

6.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva.  

Habilitação fiscal, social e trabalhista.  

6.9. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso;  

6.10. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do  

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;  

6.11. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

6.12. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  

6.13. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;   

6.14. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf


 

 

8 
 

6.15. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva 

do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.  

6.16. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.  

Qualificação Econômico-Financeira  
6.17. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor -  

Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);  

Qualificação Técnica  
6.18. Alvará de Funcionamento e sanitário expedido pelo município da sede da empresa, no ramo pertinente 

ao objeto licitado.  

Outros Documentos  
6.19. Certidão Negativa Correcional – TCU;  

6.20. Declaração de inexistência de Fatos Impeditivos;  

6.21. Declaração de idoneidade;  

6.22. Declaração de que não possui vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante (Município de Rio Fortuna) ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  

6.23. Declaração, firmada pela licitante de que não possui em seu quadro funcional menores de dezoito 

anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, 

salvo na condição de aprendiz a partir dos catorze anos.  

6.24. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação 

Direta.  

6.24.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 

uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação  

6.25. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.  

  

 7.  DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
7.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de 

validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.   

7.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:  

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.  

7.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema 

de registro de preços.  

7.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 

item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.  

7.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 

durante a vigência da ata de registro de preços.  

7.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.  

7.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, 

na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.  

  

 8.  DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA   
8.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro.  

8.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 

classificação na licitação; e   

8.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original.  

8.2.           Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata.  

8.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 

relação ao licitante mais bem classificado.  

8.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com 

preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.  

8.3.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:  

8.3.1.  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; ou  

8.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses 

previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23.  

 8.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 

concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, 

a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, 

poderá:  

8.4.1.  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou  

8.4.2.  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a 

ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.  

  

9. CONTRATAÇÃO  
9.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato 

ou emitido instrumento equivalente.  
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9.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 

assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Aviso de Contratação Direta.   

9.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 

Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal 

com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 10 (dez) 

dias, a contar da data de seu recebimento.   

9.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento 

equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário 

e aceita pela Administração.  

9.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conforme previsão nos anexos a 

este Aviso de Contratação Direta.   

9.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de 

habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a 

vigência do contrato.  

  

10. SANÇÕES  
10.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 

da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:   

10.1.1.  der causa à inexecução parcial do contrato;  

10.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

10.1.3.  der causa à inexecução total do contrato;  

10.1.4.  deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

10.1.5. não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

10.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

10.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;  

10.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;  

10.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

10.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

10.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer 

momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.  

10.1.11.   praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.  

10.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

10.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

a) Advertência pela falta do subitem 10.1.1 deste Aviso de Contratação  

Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  

b) Multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta 

do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 10.1.1 a 10.1.12;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 10.1.2 a 

10.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 10.1.8 a 10.1.12, bem como nos 

demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;  

10.3.  Na aplicação das sanções serão considerados:  

10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;  

10.3.2. as peculiaridades do caso concreto;  

10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  

10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  

10.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.  

10.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  

10.7. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso.  

  

11. DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS  
  

11.1. Fica, expressamente, autorizado o tratamento de uso de dados pessoais de que trata a Lei Geral de 

Proteção de Dados dos participantes do presente Processo, para fins únicos e exclusivos que decorrem da 

Lei da Transparência e da Lei Geral de Licitações, Lei nº 14.133/2021, que rege o presente Edital.  

  

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
12.1. O procedimento será divulgado na plataforma do Portal de Compras Públicas, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas – PNCP, no Diário Oficial dos Municípios – DOM/SC, no Mural Público Municipal, e 

ainda, disponibilizado na íntegra no Site Oficial do Município.   

12.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá:  

 12.2.1.  republicar o presente aviso com uma nova data;  

12.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas 

às condições de habilitação exigidas.  

12.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.  

12.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 

conforme o caso.  

12.3. As providências dos subitens 12.2.1 e 12.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados ou restar fracassado.  
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12.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não 

conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da 

Administração na respectiva notificação.  

12.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 

do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão.  

12.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.  

12.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o 

horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa 

ao procedimento.  

12.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação.  

12.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.   

12.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo de contratação.  

12.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.  

12.12.  Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.  

12.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

12.13.1. ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR;  

12.13.2. ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA;  

12.13.3. Anexo III – MINUTA DE CONTRATO.  

 

Braço do Norte,  05 de Agosto de 2024. 

 

 

ROBERTO KUERTEN MARCELINO 
PREFEITO MUNICIPAL 
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ANEXO I 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR. 

INTRODUÇÃO 

O presente documento marca o início da fase de planejamento e apresenta os estudos 

iniciais para a contratação de uma solução que atenderá à necessidade descrita abaixo. 

O objetivo principal deste estudo é analisar detalhadamente a demanda identificada e 

buscar no mercado a melhor solução para atendê-la, sempre em conformidade com as 

normas vigentes e os princípios que regem a Administração Pública. 

A contratação da solução adequada é crucial para garantir o sucesso e a eficiência do 

projeto, bem como para otimizar recursos públicos. Portanto, este estudo visa não 

apenas identificar a melhor solução técnica, mas também considerar aspectos como 

custo-benefício e viabilidade de implantação, entre outros. 

Além disso, é importante ressaltar que este processo de contratação seguirá todas as 

etapas previstas na legislação vigente, garantindo a transparência e a legalidade do 

processo. A escolha da solução será pautada pela busca constante pela excelência na 

prestação de serviços à população e pelo compromisso com a qualidade e a eficiência 

na gestão dos recursos públicos. 

1 – DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE (OBJETO E JUSTIFICATIVA) 

O objeto deste processo licitatório é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
EM FORNECIMENTO DE ALMOÇO E CAFÉ DA TARDE (REFEIÇÕES COMPLETAS) 
PARA OS PARTICIPANTES DOS GRUPOS DA TERCEIRA IDADE DO MUNICÍPIO DE 
BRAÇO DO NORTE EM COMEMORAÇÃO AO DIA INTERNACIONAL DO IDOSO.  
O evento acontecerá dia 30/09/2024, no Município de Braço do Norte, tendo início às 
12:00 horas com almoço, às 15:00 horas com café da tarde e às 17:00 horas o 
encerramento. 
Os grupos de convivência de idosos são reuniões com pessoas da terceira idade que têm 

como objetivo aumentar a qualidade de vida dos participantes através de atividades, 

rodas de conversas e trocas de experiências. 

Através do grupo e das suas especificidades, os idosos podem desenvolver suas 

potencialidades em diferentes âmbitos da vida. Estes espaços possibilitam a troca de 

conhecimentos e também o autoconhecimento. 

Para o idoso, a socialização é também uma forma de  preservar as suas memórias e 

favorecer a saúde mental e física. O fato de envelhecer não impede uma pessoa de ser 

ativa, útil e ter uma vida produtiva. 

Com a participação em grupos, há melhora do estado de saúde dos idosos, pois a maior 

autoestima e autopercepção são fundamentais ao autocuidado e a todas as medidas que 

a pessoa possa tomar para melhorar sua saúde e bem-estar no decorrer de sua vida. 
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2 – PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

O presente Estudo Técnico Preliminar não contempla o inciso II, § 1º, do artigo 18, da 

Lei nº 14.133/2021, que prevê a necessidade de demonstração da previsão da 

contratação no plano de contratações anual, em razão de que, ainda, não existe, no 

Município de Braço do Norte/SC, o referido Plano. 

3 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Para a contratação de empresa para o CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

EM FORNECIMENTO DE ALMOÇO E CAFÉ DA TARDE (REFEIÇÕES COMPLETAS) COM 

DISPONIBILIDADE EM ATENDER 700 (SETECENTOS) PESSOAS SENTADAS, PARA OS 

PARTICIPANTES DOS GRUPOS DA TERCEIRA IDADE DO MUNICÍPIO DE BRAÇO DO 

NORTE EM COMEMORAÇÃO AO DIA INTERNACIONAL DO IDOSO deverão ser seguidos 

os seguintes parâmetros mínimos que possibilitem atender aos interesses da 

administração: 

Deverá ocorrer, nos termos da Lei, a habilitação jurídica, técnica, fiscal, social, trabalhista 
e econômico-financeira do(a) futuro(a) contratado(a), mediante a apresentação dos 
seguintes documentos: 
 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no 
caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
devendo, em todas as hipóteses, possuir objeto compatível com o contratado;  
 
b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
 
c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional; 
 
d) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da 
licitante, expedida pelo órgão competente; 
 
e) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da 
licitante, expedida pelo órgão competente; 
 
f) Certificado de Regularidade de Situação com o FGTS; 
 
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943; 
 
h) Certidão negativa falência e concordata (emitida no e-Saj e acompanhada da certidão 
emitida no e-Proc; ou unificada); 
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i) Documento de identidade do proprietário/sócio da empresa ou procurador constituído, 
que representará a empresa na contratação, devendo ser informado endereço eletrônico 
(e-mail), WhatsApp (com atendimento 24h), para efeitos de emissão de informações, 
solicitações, comunicações, notificações, intimações e imposições de penalidades 
administrativas; 
j) Se a empresa for representada por procurador, procuração por instrumento público; 

k) Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial; 

Todas as certidões e/ou documentos comprobatórios devem ter validade na data prevista 
para o recebimento da documentação e deverão ser apresentados em fotocópias 
autenticadas ou originais. Todas as certidões e/ou documentos em que não conste 
expressamente seu prazo de validade serão considerados como válidos por 60 (sessenta) 
dias da data da emissão, exceto àqueles previstos em lei.  
Não será deferida a habilitação do interessado que deixar de apresentar, junto ao 
requerimento, quaisquer dos documentos exigidos, ou se os documentos entregues 
estiverem incompletos, ilegíveis, inválidos, ou contiverem emendas, rasuras ou outros 
vícios, que prejudiquem a sua capacidade de comprovação. 
 

4 – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

Segue abaixo a estimativa das quantidades de produtos alimentícios para todos os 

órgãos/entidades que fazem parte da Prefeitura Municipal de Braço do Norte. 

 
Item Descrição do Material Un.Med. Qtd 

1 ALMOÇO E CAFÉ DA TARDE PARA OS 

IDOSOS DO GRUPO DA TERCEIRA 

IDADE DO MUNICÍPIO DE BRAÇO DO 

NORTE 

(COM DISPONIBILIDADE PARA 

ATENDER TODAS AS PESSOAS 

SENTADAS) 

ALMOÇO 12:00 HORAS 

CAFÉ DA TARDE 15:00 HORAS 

ENCERRAMENTO 17:00 HORAS 

DATA:30/09/2024 SERVIÇO/CONSUMO 700 
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5 – LEVANTAMENTO DE MERCADO 

Foram consultadas as seguintes fontes de pesquisa: 

i) PNCP – Portal Nacional de Compras Públicas;  

ii) contratações similares no Município de: Benedito Novo/SC; 

iii) Farol TCE/SC – Painel de Preços; 

iv) pesquisa direta com 3 (três) fornecedores: Pesque e Pague Beira Rio, Cleucir Pereira 

de Souza, Janete Prestes Meurer. 

Conforme se verifica acima, foi utilizada a média dos valores como método estatístico 

para obtenção dos valores estimados dos itens a serem contratados. 

O Decreto Municipal nº 231/2023 de 21 de dezembro de 2023 prevê a forma de obtenção 

dos preços estimados de bens e serviços a serem contratados pelo Município de Braço do 

Norte.  

A presente pesquisa de preços ocorreu dentro dos limites definidos no referido Decreto. 

Foram aplicadas, como métodos para obtenção do preço estimado, a média dos valores 

obtidos na pesquisa de preços, sobre um conjunto de três ou mais preços, em razão de 

que a média é a melhor opção devido a sua capacidade de representar de forma 

equilibrada os valores disponíveis, sendo esses valores bem próximos entre si. 

As propostas com preços superiores aos valores estimados nesta pesquisa de preços 

devem ser desclassificadas, devendo ser considerados inexequíveis pela Administração 

os preços assim considerados no momento da licitação pelo Agente de Contratação, após 

diligência junto à empresa, se for o caso. 

Salienta-se que foram escolhidos os fornecedores listados na tabela de pesquisa de preço 
(em anexo) para levantamento de mercado, tendo em vista que é de conhecimento do 
Município que essas empresas são empresas do ramo, com vasta experiência da 
prestação de serviço almejado pelo Município. 

 

6- LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

O local do evento será de responsabilidade do contratado pelo fornecimento de almoço 

e café da tarde, sendo necessário que o local tenha disponibilidade em atender aos 700 

(setescentos) idosos sentados, incluindo serviço de atendimento, assim como 

disponibilizar dos utensílios (prato, talheres, copo, guardanapo) necessários e 

indispensáveis para a realização eficiente e organizada deste evento. 
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7- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

7.1 A licitante deverá cotar preço unitário e total, em moeda nacional, algarismo e por 

extenso, devendo estar inclusas todas as despesas, tais como: impostos, taxas, fretes e 

outros encargos que incidam ou venham a incidir sobre o preço proposto e conter ainda:  

7.2 Prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

abertura deste procedimento de compra.  

7.3 Declaração expressa de que nos preços cotados estão inclusas todas as despesas, 

de qualquer natureza, incidentes sobre o material ofertado, inclusive a ENTREGA.  

7.4 Declaração expressa, sob as penalidades cabíveis, afirmando a inexistência de fatos 

impeditivos para sua habilitação neste certame, garantindo ainda estar ciente da 

obrigatoriedade de informar acerca de ocorrências posteriores.  

7.5 Declaração expressa de que cumpre plenamente as disposições normativas relativas 

ao trabalho do menor, contida na Lei nº 9.854, de 27/10/1999 e na Constituição Federal 

de 1988.  

7.6 Os seguintes dados do licitante: razão social, endereço, telefone/fax, número do 

CNPJ, banco, agência, número da conta corrente de pagamento. 

8- DO DETALHAMENTO DO SERVIÇO 

Trata-se de fornecimento de material comum, cujos padrões de desempenho e 
qualidade podem ser objetivamente definidos no edital por meio de especificações 
usuais no mercado.  

 

9 - RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

9.1 O recebimento acontecerá de forma única, ou seja, a data do evento será dia 

30/09/2024, informada por parte da Contratante com a devida formalização assinada, 

podendo haver alteração (sendo justificada), que neste caso deverá ser informada a 

contratada através de contato telefônico, whatsapp ou e-mail, juntamente com a 

formalização assinada pelo repsonsável em até 4 (quatro) dias úteis a data do evento.  

9.2 A entrega deverá acontecer conforme necessidade do evento, com horário de início 

e término informados com antecedência pela Secretaria solicitante, constantes na AF – 

Autorização de Fornecimento, após a formalização do pedido realizado pelo 

responsável.  O local do evento deverá estar disponível para recepção dos idosos com 

até 2(duas) horas que antecendem o início do evento, sendo assim o almoço está 
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previsto para às 12:00 horas e o café da tarde para às 15:00 horas, o encerramento está 

previsto para às 17:00 horas (podendo haver alteração). 

9.3 Após o evento (almoço/café da tarde), a contratada deverá juntamente com a nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.  

10 – ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO 

  O valor total estimado da contratação é de R$ 42.875,00 (quarenta e dois mil e 

oitocentos e setenta e cinco reais). 

Fornecimento de DE ALMOÇO E CAFÉ DA TARDE (REFEIÇÕES COMPLETAS) PARA OS 

PARTICIPANTES DOS GRUPOS DA TERCEIRA IDADE DO MUNICÍPIO DE BRAÇO DO 

NORTE EM COMEMORAÇÃO AO DIA INTERNACIONAL DO IDOSO, conforme Pesquisa de 

Preços anexa integrante deste Estudo Técnico Preliminar: 

 

ITEM DESCRIÇÃO DO MATERIAL 

CATMAT/ 

CATSER UN MED QTD 

VALOR UNT VALOR 

TOTAL 

1 ALMOÇO E CAFÉ DA 

TARDE PARA OS IDOSOS 

DO GRUPO DA TERCEIRA 

IDADE DO MUNICÍPIO DE 

BRAÇO DO NORTE 

(COM DISPONIBILIDADE 

PARA ATENDER TODAS 

AS PESSOAS SENTADAS) 

- ALMOÇO 12:00HORAS 

- CAFÉ DA TARDE 15:00 

HORAS  

- ENCERRAMENTO ÀS 

17:00 HORAS  

 

3697 

SERVIÇO/ 

CONSUMO  700 

 

 

 

 

 

 

61,25 

 

 

 

 

 

 

42.875,00 

TOTAL R$ 42.875,00 

 

 

 



 

 

19 
 

11 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

Após a realização da análise comparativa de soluções, a solução escolhida foi a 
Dispensa de Licitação, na forma eletrônica, com julgamento por MENOR PREÇO 
GLOBAL e fornecimento integral do serviço conforme entrega de requisição DE 
ALMOÇO E CAFÉ DA TARDE (REFEIÇÕES COMPLETAS) PARA OS PARTICIPANTES 
DOS GRUPOS DA TERCEIRA IDADE DO MUNICÍPIO DE BRAÇO DO NORTE EM 
COMEMORAÇÃO AO DIA INTERNACIONAL DO IDOSO, para atender as finalidades 
precípuas da Administração do Município de Braço do Norte. 
 

12 – JUSTIFICATIVA PARA NÃO PARCELAMENTO 

Considerando a natureza dos serviços a serem contratados e os objetivos da 

administração municipal de Braço do Norte, a opção mais viável é a contratação de uma 

única empresa para a execução do evento ALMOÇO PARA COMEMORAÇÃO DO DIA 

INTERNACIONAL DO IDOSO, para os participantes dos grupos da terceira idade do 

Município de Braço do Norte. Parcelar a contratação em itens separados poderia resultar 

em dificuldades de integração entre os diferentes fornecedores, aumentando os custos 

de coordenação e gerenciamento do evento, sem falar que seria inviável, pois o evento 

necessita de local para 700 (setecentos) pessoas.  

Além disso, a contratação única permite uma abordagem mais integrada, garantindo a 

coerência e a eficácia do evento como um todo. Com uma única empresa responsável 

por todos os aspectos para o almoço e café da tarde em COMEMORAÇÃO AO DIA 

INTERNACIONAL DO IDOSO, há uma maior garantia de que tudo será planejado e 

executado de forma harmônica e eficiente. 

Outro ponto a ser considerado é a possibilidade de negociação de descontos e 

condições mais vantajosas ao se contratar uma única empresa para todos os serviços.  

Portanto, diante da complexidade, a contratação de uma única empresa se mostra como 

a melhor opção para atender de forma eficiente e eficaz às necessidades da 

administração municipal, garantindo a organização, o sucesso e a qualidade do evento. 

13 – DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

Com a presente contratação, o Município de Braço do Norte, através da Secretaria de 

Assistência Social pretende obter os seguintes resultados: 

• Sucesso do Evento: Garantir que a a Comemoração ao Dia Internaiconal do Idoso seja um 
evento bem-sucedido e organizado. 
 

• Segurança e Bem-Estar: Assegurar a segurança e o bem-estar de todos os participantes 
(idodos), durante toda a duração do evento. 
 

• Integração da Comunidade: Promover a integração da comunidade local, oferecendo 
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atividades culturais, educativas e de lazer para todos os idosos envolvidos nos grupos da 
terceira idade do Município de Braço do Norte. 

• Fortalecimento da Imagem do Município: Reforçar a imagem positiva do município de 
Braço do Norte, contribuindo para sua visibilidade e reputação. 

 

• Saúde: Melhorar o estado de saúde dos idosos, pois a maior autoestima e autopercepção 
são fundamentais ao autocuidado e a todas as medidas que a pessoa possa tomar para 
melhorar sua saúde e bem-estar no decorrer de sua vida. 
 

14 – PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 

Inexistem providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração 
do Contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para 
fiscalização e gestão contratual. Por esse motivo, este Estudo Técnico Preliminar deixa 
de contemplar o disposto no inciso X, § 1º, do artigo 18, da Lei nº 14.133/2021. 

 

15 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 

Inexistem contratações correlatas e/ou interdependentes. Por esse motivo, com fulcro no 

artigo 18, § 2º, da Lei nº 14.133/2021, fica justificado que este Estudo Técnico Preliminar 

deixa de contemplar o disposto no artigo 18, inciso XI, § 1º, da Lei nº 14.133/2021. 

16 – IMPACTOS AMBIENTAIS 

Com a contratação pretendida, não haverá impactos ambientais, não sendo necessárias 
as respectivas medidas mitigadoras. Por essa razão, este Estudo Técnico Preliminar 
deixa de contemplar o disposto no inciso XII, § 1º, do artigo 18, da Lei nº 14.133/2021. 
 
 

17 – VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

Diante de toda a análise desenvolvida no presente instrumento, a contratação mostra-se 
VIÁVEL em termos de disponibilidade de mercado, consoante a legislação em vigor, não 
sendo possível observar óbices ao prosseguimento da presente contratação. A 
aquisição do objeto do presente planejamento não se enquadra nos pressupostos para a 
decretação de sigilo. Por isso a contratação de empresa para o fornecimento DE 
ALMOÇO E CAFÉ DA TARDE (REFEIÇÕES COMPLETAS) PARA OS 
PARTICIPANTES DOS GRUPOS DA TERCEIRA IDADE DO MUNICÍPIO DE BRAÇO 
DO NORTE EM COMEMORAÇÃO AO DIA INTERNACIONAL DO IDOSO, atendem as 
finalidades precípuas da Administração do Município de Braço do Norte/SC. 
 

Braço do Norte, 17 de junho de 2024. 
 
 

GRAZIELI LOPES FIGUEIREDO 
SUPERVISOR CHEFE DE COMPRAS E LICITAÇÃO 
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ANEXO II 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
1.1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO DE ALMOÇO E CAFÉ 

DA TARDE (REFEIÇÕES COMPLETAS) PARA OS PARTICIPANTES DOS GRUPOS DA TERCEIRA 

IDADE DO MUNICÍPIO DE BRAÇO DO NORTE EM COMEMORAÇÃO AO DIA INTERNACIONAL DO 

IDOSO, nos termos das Planilhas Orçamentárias nos termos da Tabela abaixo, conforme 

condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

ITEM DESCRIÇÃO DO MATERIAL 

CATMAT/CATSER 

UN.MED. QTD 

VALOR 

UNT 

VALOR 

TOTAL 

1 ALMOÇO E CAFÉ DA 

TARDE PARA OS 

IDOSOS DO GRUPO 

DA TERCEIRA 

IDADE DO 

MUNICÍPIO DE 

BRAÇO DO NORTE 

(COM ESPAÇO 

PARA 700 PESSOAS 

SENTADAS) 

ALMOÇO 12:00 

HORAS 

CAFÉ DA TARDE 

15:00 HORAS 

ENCERRAMENTO 

17:00 HORAS 

DATA:30/09/2024 

3697 

SERVIÇO/CONSUMO 700 

 

 

 

 

 

 

61,25 

 

 

 

 

 

 

42.875,00 

TOTAL R$ 42.875,00 

 

1.2 O evento em comemoração ao DIA INTERNACIONAL DO IDOSO para os participantes 

dos grupos da terceira idade do Município de Braço do Norte, acontecerá no dia 30/09/2024, 

com início às 12:00 horas e encerramenro às 17:00 horas, com almoço e café da tarde, sendo 

no local disponibilizado pelo contratado do objeto deste Termo, sendo necessário o local ter 

espaço para receber 700 (setecentos) pessoas sentadas.  
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1.3 Os serviços previstos nos itens anteriores deverão ser prestados/acompanhados por 

profissional qualificado e registrado na respectiva categoria profissional. 

1.4 A limpeza do local e o atendimento durante todo o evento (incluindo utensílios (prato, 

talheres, copo, guardanapo) necessários e indispensáveis para a realização eficiente e 

organizada deste evento, fica sob responsabilidade da contratada. 

1.5 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 

1.6  Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, tendo em vista que seus 

padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos no edital por meio de 

especificações usuais no mercado. 

 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 

tópico específico do Estudo Técnico Preliminar. 

2.2 O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual, haja vista que o 

Município de Braço do Norte/SC ainda não elaborou o referido instrumento de planejamento.  

2.2 FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 2.2.1 Por serem bens de pequeno valor, enquadram-se na condição de Dispensa de Licitação, 

conforme inciso II, do Artigo 75, da Lei n. º 14.133/2021 

2.3 CRITERIOS DE JULGAMENTO  

2.3.1 O critério do julgamento será baseado no MENOR PREÇO GLOBAL. 

2.3.4 DISPENSA DE LICITAÇÃO  
E as hipóteses de DISPENSA DE LICITAÇÃO trazidas pela Nova Lei de Licitação encontram-
se fixadas no artigo 75, adiante citado: 

 
Seção III 
Da Dispensa de Licitação 
Art. 75. É dispensável a licitação: 
I - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000,00 (cem mil 
reais), no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção 
de veículos automotores; 
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil 
reais), no caso de outros serviços e compras; 
III - para contratação que mantenha todas as condições definidas em edital de 
licitação realizada há menos de 1 (um) ano, quando se verificar que naquela 
licitação: 
a) não surgiram licitantes interessados ou não foram apresentadas propostas 
válidas; 
b) as propostas apresentadas consignaram preços manifestamente superiores aos 
praticados no mercado ou incompatíveis com os fixados pelos órgãos oficiais 
competentes; 
IV - para contratação que tenha por objeto: 
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a) bens, componentes ou peças de origem nacional ou estrangeira necessários à 
manutenção de equipamentos, a serem adquiridos do fornecedor original desses 
equipamentos durante o período de garantia técnica, quando essa condição de 
exclusividade for indispensável para a vigência da garantia; 
b) bens, serviços, alienações ou obras, nos termos de acordo internacional 
específico aprovado pelo Congresso Nacional, quando as condições ofertadas 
forem manifestamente vantajosas para a Administração; 
c) produtos para pesquisa e desenvolvimento, limitada a contratação, no caso de 
obras e serviços de engenharia, ao valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais); 
d) transferência de tecnologia ou licenciamento de direito de uso ou de exploração 
de criação protegida, nas contratações realizadas por instituição científica, 
tecnológica e de inovação (ICT) pública ou por agência de fomento, desde que 
demonstrada vantagem para a Administração; 
e) hortifrutigranjeiros, pães e outros gêneros perecíveis, no período necessário 
para a realização dos processos licitatórios correspondentes, hipótese em que a 
contratação será realizada diretamente com base no preço do dia; 
f) bens ou serviços produzidos ou prestados no País que envolvam, 
cumulativamente, alta complexidade tecnológica e defesa nacional; 
g) materiais de uso das Forças Armadas, com exceção de materiais de uso 
pessoal e administrativo, quando houver necessidade de manter a padronização 
requerida pela estrutura de apoio logístico dos meios navais, aéreos e terrestres, 
mediante autorização por ato do comandante da força militar; 
h) bens e serviços para atendimento dos contingentes militares das forças 
singulares brasileiras empregadas em operações de paz no exterior, hipótese em 
que a contratação deverá ser justificada quanto ao preço e à escolha do 
fornecedor ou executante e ratificada pelo comandante da força militar; 
i) abastecimento ou suprimento de efetivos militares em estada eventual de curta 
duração em portos, aeroportos ou localidades diferentes de suas sedes, por 
motivo de movimentação operacional ou de adestramento; 
j) coleta, processamento e comercialização de resíduos sólidos urbanos 
recicláveis ou reutilizáveis, em áreas com sistema de coleta seletiva de lixo, 
realizados por associações ou cooperativas formadas exclusivamente de pessoas 
físicas de baixa renda reconhecidas pelo poder público como catadores de 
materiais recicláveis, com o uso de equipamentos compatíveis com as normas 
técnicas, ambientais e de saúde pública; 
k) aquisição ou restauração de obras de arte e objetos históricos, de autenticidade 
certificada, desde que inerente às finalidades do órgão ou com elas compatível; 
l) serviços especializados ou aquisição ou locação de equipamentos destinados ao 
rastreamento e à obtenção de provas previstas nos incisos II e V do caput do art. 
3º da Lei nº 12.850, de 2 de agosto de 2013, quando houver necessidade 
justificada de manutenção de sigilo sobre a investigação; 
m) aquisição de medicamentos destinados exclusivamente ao tratamento de 
doenças raras definidas pelo Ministério da Saúde; 
V - para contratação com vistas ao cumprimento do disposto nos arts. 3º, 3º-A, 4º, 
5º e 20 da Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004, observados os princípios 
gerais de contratação constantes da referida Lei; 
VI - para contratação que possa acarretar comprometimento da segurança 
nacional, nos casos estabelecidos pelo Ministro de Estado da Defesa, mediante 
demanda dos comandos das Forças Armadas ou dos demais ministérios; 
VII - nos casos de guerra, estado de defesa, estado de sítio, intervenção federal 
ou de grave perturbação da ordem; 
VIII - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada 
urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou 
comprometer a continuidade dos serviços públicos ou a segurança de pessoas, 
obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente 
para aquisição dos bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou 
calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no 
prazo máximo de 1 (um) ano, contado da data de ocorrência da emergência ou da 
calamidade, vedadas a prorrogação dos respectivos contratos e a recontratação 
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de empresa já contratada com base no disposto neste inciso; 
IX - para a aquisição, por pessoa jurídica de direito público interno, de bens 
produzidos ou serviços prestados por órgão ou entidade que integrem a 
Administração Pública e que tenham sido criados para esse fim específico, desde 
que o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado; 
X - quando a União tiver que intervir no domínio econômico para regular preços ou 
normalizar o abastecimento;  
XI - para celebração de contrato de programa com ente federativo ou com 
entidade de sua Administração Pública indireta que envolva prestação de serviços 
públicos de forma associada nos termos autorizados em contrato de consórcio 
público ou em convênio de cooperação; 
XII - para contratação em que houver transferência de tecnologia de produtos 
estratégicos para o Sistema Único de Saúde (SUS), conforme elencados em ato 
da direção nacional do SUS, inclusive por ocasião da aquisição desses produtos 
durante as etapas de absorção tecnológica, e em valores compatíveis com 
aqueles definidos no instrumento firmado para a transferência de tecnologia; 
XIII - para contratação de profissionais para compor a comissão de avaliação de 
critérios de técnica, quando se tratar de profissional técnico de notória 
especialização; 
XIV - para contratação de associação de pessoas com deficiência, sem fins 
lucrativos e de comprovada idoneidade, por órgão ou entidade da Administração 
Pública, para a prestação de serviços, desde que o preço contratado seja 
compatível com o praticado no mercado e os serviços contratados sejam 
prestados exclusivamente por pessoas com deficiência; 
XV - para contratação de instituição brasileira que tenha por finalidade estatutária 
apoiar, captar e executar atividades de ensino, pesquisa, extensão, 
desenvolvimento institucional, científico e tecnológico e estímulo à inovação, 
inclusive para gerir administrativa e financeiramente essas atividades, ou para 
contratação de instituição dedicada à recuperação social da pessoa presa, desde 
que o contratado tenha inquestionável reputação ética e profissional e não tenha 
fins lucrativos; 
XVI - para aquisição, por pessoa jurídica de direito público interno, de insumos 
estratégicos para a saúde produzidos por fundação que, regimental ou 
estatutariamente, tenha por finalidade apoiar órgão da Administração Pública 
direta, sua autarquia ou fundação em projetos de ensino, pesquisa, extensão, 
desenvolvimento institucional, científico e tecnológico e de estímulo à inovação, 
inclusive na gestão administrativa e financeira necessária à execução desses 
projetos, ou em parcerias que envolvam transferência de tecnologia de produtos 
estratégicos para o SUS, nos termos do inciso XII do caput deste artigo, e que 
tenha sido criada para esse fim específico em data anterior à entrada em vigor 
desta Lei, desde que o preço contratado seja compatível com o praticado no 
mercado. 
§ 1º Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos 
incisos I e II do caput deste artigo, deverão ser observados: 
I - o somatório do que for despendido no exercício financeiro pela respectiva 
unidade gestora; 
II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos 
como tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de atividade. 
§ 2º Os valores referidos nos incisos I e II do caput deste artigo serão duplicados 
para compras, obras e serviços contratados por consórcio público ou por autarquia 
ou fundação qualificadas como agências executivas na forma da lei. 
§ 3º As contratações de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo serão 
preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, 
pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido 
e com a manifestação de interesse da Administração em obter propostas 
adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais 
vantajosa. 
§ 4º As contratações de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo serão 
preferencialmente pagas por meio de cartão de pagamento, cujo extrato deverá 
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ser divulgado e mantido à disposição do público no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP). 
§ 5º A dispensa prevista na alínea “c” do inciso IV do caput deste artigo, quando 
aplicada a obras e serviços de engenharia, seguirá procedimentos especiais 
instituídos em regulamentação específica. 
§ 6º Para os fins do inciso VIII do caput deste artigo, considera-se emergencial a 
contratação por dispensa com objetivo de manter a continuidade do serviço 
público, e deverão ser observados os valores praticados pelo mercado na forma 
do art. 23 desta Lei e adotadas as providências necessárias para a conclusão do 
processo licitatório, sem prejuízo de apuração de responsabilidade dos agentes 
públicos que deram causa à situação emergencial. 
§ 7º Não se aplica o disposto no § 1º deste artigo às contratações de até R$ 
8.000,00 (oito mil reais) de serviços de manutenção de veículos automotores de 
propriedade do órgão ou entidade contratante, incluído o fornecimento de peças. 
(BRASIL, 2021). 

 
Constata-se, assim, que são inúmeras as situações que podem 

gerar uma contratação direta, sem licitação, pelo Poder Público. Entretanto, a todas as 
hipóteses de inexigibilidade e dispensa de licitação, se aplicam os procedimentos 
previstos no artigo 72, supracitado. 

 
Em razão das formalidades legais exigidas pela nova Lei para as 

contratações diretas, esta Consultoria Jurídica, elaborou minutas dos documentos 
exigidos pelo artigo 72, da Lei nº 14.133/2021, que fazem parte deste Manual: são 
documentos que podem ser utilizados pelo Poder Público, quando da realização de suas 
contratações diretas envolvendo a nova Lei de Licitações e Contratos. 
 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do 

Estudo Técnico Preliminar, ao qual abrange a Secretaria de Assistência Social de Braço do 

Norte/SC, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

4.1 Sustentabilidade 

4.1.1 Não é o caso. 

4.2. Indicação de marcas ou modelos  

4.2.1 Não é o caso. 

4.3 Da Vedação de Contratação de Marca ou Produto 

4.3.1 Não é o caso. 

4.4 Da Exigência da Amostra  

4.4.1 Não é o caso.  
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4.5 Da Exigência da Carta de Solidariedade  
4.5.1 Não é o caso.  

4.6 Da Subcontratação  

4.6.1 NÃO É PERMITIDA a subcontratação. 
4.7  Da Garantia da Contratação 

4.7.1 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021. 

4.8 Da Vistoria 

4.8.1 Não é o caso. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  

5.1 Condições de Entrega/Execução/Prazo 
5.1.1 As refeições (almoço/café da tarde) deverão ser produzidas no mesmo dia que serão consumidas. 
5.1.2 A entrega/serviço das refeições descritas neste Termo será de FORMA INTEGRAL, na data e 

horário informada pela Secretaria solicitante, sendo esta a Secretaria de Assistência Social, do 
Município de Braço do Norte. 

5.1.3 As refeições (almoço e café da tarde) serão servidas em local próprio, do contratado, que ficará 
responsável pelo serviço de atendimento, sem custos adicionais. 

5.1.4 Os horários serão: almoço às 12:00 horas, café da tarde às 15:00 horas, encerramento às 17:00 
horas, por isso o local deve ser disponibilizado e estar apto para receber 700 (setecentos) 
pessoas sentadas, com atendimento disponível e o local liberado para recepcionar os 
participantes com até 2 (duas) horas que antecedem o evento. 

5.1.5 Caso não haja a entrega na data assinalada, a empresa contratada deverá comunicar a 

contratante e as razões respectivas com pelo menos 10 (dez) dias úteis de antecedência, 

ressalvadas situações de caso fortuito e força maior, informando assim uma nova data para a 

contratante. 

5.2 Garantia, manutenção e assistência técnica 
Não é o caso. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 
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6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 

de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.9 Da Fiscalização 

6.9.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos. 

6.9.2 Será fiscal do contrato a Sra. Maria Emilia Ouriques da Silva, ocupante do Cargo de 

Coordenadora Técnica de Gestão, que exercerá a fiscalização técnica e administrativa do 

Contrato. 

6.9.3 Fiscalização Técnica 

6.9.3.1 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados 

para a Administração. 

6.9.3.2 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para 

a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

6.9.3.3 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

6.9.3.4 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.9.3.5 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.9.3.6 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 

prorrogação contratual. 
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6.9.4 Fiscalização Administrativa 

6.9.4.1 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.9.4.2 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

6.10. Gestor de Contrato 

6.10.1 Será Gestor do Contrato o(a) Sr(a). Simone Medeiros Maciel, ocupante do Cargo de 

Supervisora de Licitações, Matrícula nº 9716, que exercerá a Gestão do Contrato. 

6.10.2 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração.  

6.10.3 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

6.10.4 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais.  

6.10.5 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo 

Fiscal do Contrato, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de 

atesto de cumprimento de obrigações.  

6.10.6 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso.  

6.10.7 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 
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6.10.8 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 

contabilidade/contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no 

valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1 Recebimentos  
7.1.2 É considerada imediata a compra com prazo de entrega de até 30 (trinta) dias da ordem de 
fornecimento (art. 6º, X, da Lei nº 14.133/2021). 
 
7.1.3 Compra com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos quais não resultem em 
obrigações futuras. 
 
7.1.4 Considerando esse cenário, naqueles casos em que se verifique a ausência de 

complexidade técnica, a inexistência de riscos futuros para a Administração contratante e o 

baixo valor envolvido na contratação, o legislador entendeu ser possível flexibilizar a 

obrigatoriedade do uso do instrumento de contrato, admitindo que a relação contratual seja 

formalizada por outro instrumento hábil, mais simples. 

7.1.5 Nesses termos, a opção legislativa denota que as hipóteses descritas nos incisos I e II do 

art. 95 da Lei nº 14.133/2021 mitigam o caráter formal, privilegiando a celeridade e a economia 

processual. 

7.1.6 Sob esse enfoque, fica claro que no inciso I do art. 95 o legislador considerou o caráter 

econômico da contratação como critério para dispensar a obrigatoriedade da formalização da 

relação contratual por instrumento de contrato. Significa dizer, sendo o valor do contrato 

reduzido, não se justifica impor a adoção de forma mais rigorosa para sua celebração. 

7.1.7 Sob esse enfoque, ainda que o contrato tenha sido firmado por licitação; por dispensa de 

licitação, mas com base nas hipóteses previstas nos incisos III e seguintes do art. 75 da Lei nº 

14.133/2021; ou por inexigibilidade de licitação, desde que o seu valor seja inferior aos limites 

admitidos para a contratação direta por dispensa de licitação em razão do valor (art. 75, incisos 

I e II), o caráter econômico da contratação justifica dispensar a obrigatoriedade de formalizar 

esse ajuste por instrumento de contrato. 

7.1.8 Já no caso do inciso II do art. 95, o critério empregado pelo legislador para dispensar a 

obrigatoriedade de formalizar a relação contratual por instrumento de contrato é a ausência de 

complexidade técnica e a inexistência de riscos futuros para a Administração contratante. 

7.1.9 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 
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7.1.10 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.1.11 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, 

de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.1.12 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato.  

7.2. Liquidação  
7.2.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
7.2.2 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.2.3 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
7.2.4 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante; 
7.2.5 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 
da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou 
à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   
7.2.6 A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas. 
7.2.7 Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 
7.2.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
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7.2.9 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 
7.2.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação de inadimplência.   

 
7.3 Prazo de pagamento  

7.3.1 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

7.3.2 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.3.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

7.3.4 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

7.3.5 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7.3.6 O pagamento do serviço/objeto será efetuado, mediante aceitação do serviço pelo fiscal e 

gestor do contrato. 

7.3.7 Para efeito de pagamento, serão consideradas as quantidades de serviços efetivamente 

executados e atestadas pela fiscalização. 

7.4 Antecipação de Pagamento  

7.4.1 A presente contratação NÃO PERMITE a antecipação de pagamento. 

7.5 Cessão de Crédito  

7.5.1 A presente contratação NÃO PERMITE a cessão de crédito.  

8. FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DE FORNECEDORES E FORMA DE 

PAGAMENTO  

8.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta  
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8.1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA 

DE LICITAÇÃO, na forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 

PREÇO GLOBAL. 

8.2 Regime de execução 

8.2.1 O regime de execução do contrato será baseado por empreitada do MENOR PREÇO 

GLOBAL do serviço prestado, ou seja, fornecimento de refeições (almoço/café da tarde), 

devendo o contratado ser remunerado integralmente logo após a prestação efetiva do serviço. 

8.3 Critérios de aceitabilidade de preços 

8.3.1 No caso da presente Dispensa de Licitação, dado o regime de execução ser o da 

empreitada por menor preço global, deverá ser compatível com os valores praticados pelo 

mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a 

serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de 

execução do objeto/serviço. 

9 EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO  

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

HABILITAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA: 

9.1 Habilitação Jurídica  

9.1.1 Sociedade empresarial, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: inscrição do 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

9.1.2 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.1.3 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

9.1.4 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

9.2 Habilitação fiscal, social e trabalhista  

9.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, conforme o caso; 
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9.2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

9.2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

9.2.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual; 

9.2.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.2.7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 

lei. 

9.3 Qualificação Econômico – Financeira  

9.3.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

9.4 Qualificação Técnica  

9.4.1 Atestado de Capacidade Técnico-Operacional (em nome da licitante) emitido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, comprovando a aptidão de atividade anterior, compatível 

com o objeto da presente licitação – Atestado de Capacidade Técnica.  

9.4.2 Alvará de Funcionamento expedido pelo município da sede da empresa, no ramo 

pertinente ao objeto licitado. 

9.4.3 Alvará Sanitário expedido pela Vigilância Sanitária.  

 

9.5 Outros documentos  

9.5.1 Certidão Negativa Correcional – TCU; 

9.5.2 Declaração de inexistência de Fatos Impeditivos; 

9.5.3 Declaração de idoneidade; 
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9.5.4 Declaração de que não possui vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante (Município de 

Braço do Norte/SC) ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

9.5.5 Declaração, firmada pela licitante de que não possui em seu quadro funcional menores de 

dezoito anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e nem menores de dezesseis anos 

em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir dos quatorze anos; 

9.5.6 Declaração de não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal; 

9.5.7 Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. 

10. ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO  

10.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 42.875,00 (quarenta e dois mil e oitocentos 

e setenta e cinco reais). 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

11.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recurso específico 

consignado no Orçamento Geral da Secretaria de Assistência Social vinculada à Prefeitura 

Municipal de Braço do Norte/SC, conforme a seguir descrito na tabela abaixo: 

Projeto atividade: 2035 Fundo do Idoso 

Código reduzido:134 Aplicações Diretas  

Recurso: 900 Doação de imposto de renda das empresas para o Fundo 

As fontes de recursos deverão ser informadas por cada entidade/órgão requisitante. 

12 OBRIGAÇÕES DAS PARTES  
12.1 DO CONTRATANTE 

12.1.1    Efetuar o pagamento à CONTRATADA após a execução do SERVIÇO, com 

produção/relatório comprovado e assinado.  

12.1.2      Acompanhar e fiscalizar a prestação do serviço/objeto, anotando, em registro próprio, as 

falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, 

exijam medidas corretivas por parte da mesma. 
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12.1.3 Proporcionar à CONTRATADA as facilidades necessárias, a fim de que possa desempenhar 
normalmente o serviço contratado. 
12.1.4 Notificar, por escrito, a CONTRATADA sobre toda e qualquer irregularidade constatada na 
execução do contrato. 
12.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência. 
12.1.6 Não responder por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
12.1.7 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo. 
12.1.8 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, por meio de 
servidor especialmente designado. 
12.1.9 Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no edital e seus anexos. 
12.1.10 A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente termo de contrato, bem como qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

 

12.2 DA CONTRATADA 
12.2.1 Cumprir o que dispõe integralmente o Edital e seus anexos, incluindo os prazos e os 
procedimentos a serem adotados na execução do serviço; 
12.2.2 Comprovar, a qualquer tempo da vigência contratual, qualquer dos requisitos referentes 
à CONTRATADA, exigidos neste Termo;  
12.2.3 Responsabilizar-se por toda e quaisquer despesas relacionadas com pessoal, atendimento, 
utensílios, limpeza e manutenção; 
12.2.4 A CONTRATADA é obrigada a conduzir os trabalhos inerentes à prestação dos serviços, 
objeto do Contrato, de acordo com as normas técnicas, em estreita observância às legislações federal, 
estadual e municipal, bem como, a quaisquer ordens ou determinação do Poder Público; 
12.2.5 Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes 
de culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à 
fiscalização ou a acompanhamento pelo órgão interessado; 
12.2.6 Dar ciência ao CONTRATANTE, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que 
verificar na execução dos serviços; 
12.2.7 Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE, cujas reclamações se 
obriga a atender prontamente; 
12.2.8 Manter seus funcionários, quando da execução dos serviços objeto do contrato, 
identificados por crachá e uniformizados, quando em trabalho, sujeitos às normas de funcionamento do 
CONTRATANTE, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso, 
devendo substituir imediatamente qualquer um deles que demonstre incapacidade técnica, seja 
considerado inconveniente à boa ordem, não observe as normas internas (segurança, disciplina) do 
CONTRATANTE ou impeça a ação da fiscalização; 
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12.2.9 Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidentes do trabalho, quando vítimas seus empregados no desempenho dos serviços ou 
em conexão com eles. 
12.2.10 Indicar um preposto (informando número de telefone para contato), sendo, de 
preferência, o responsável técnico, o qual será o responsável pela fiel execução do contrato. 
12.2.11 Assumir responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que efetuar. 
12.2.12 Facilitar todas as atividades de fiscalização dos serviços, fornecendo as informações e 
demais elementos necessários. 
12.2.13 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação,  em especial, no que se 
refere à regularidade fiscal e capacidade técnica, devendo comunicar à Administração, imediatamente, 
qualquer alteração que possa comprometer o serviço licitado. 
12.2.14 Cumprir todas as obrigações constantes no edital, seus anexos e sua proposta, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 
12.2.15 Comunicar à contratante no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis que antecede a data do 
evento, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
12.2.16 Responder pelas despesas resultantes de quaisquer ações, demandas decorrentes de 
danos, seja por culpa sua ou quaisquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, por quaisquer 
responsabilidades decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhes venham a ser exigidas por força 
de Lei, ligadas ao cumprimento do presente Contrato.  
12.2.17 Entregar os produtos no prazo contido na proposta, o evento deverá cumprir o horário de 
início às 12:00 horas e encerramento às 17:00 horas.   
12.2.18 As bebidas deverão ser servidas nas mesas e lacradas, em temperatura apropriada para 
consumo, visando a higiene e a organização do evento (as bebidas não estão inclusas no item/objeto 
desta liictação - almoço/café da tarde), sendo assim cada participante do evento ficará responsável em 
efetuar o pagamento dos seus pedidos referentes à consumo de bebidas.  
12.2.19 Os serviços de Alimentação deverão estar de acordo com as normas da ANVISA e os 
critérios de sustentabilidade.  
12.2.20 Prover equipamentos que conservem os alimentos na temperatura adequada ao consumo 
imediato, em quantidades suficientes para atender a demanda de 700 (setecentos) pessoas sentadas, de 
modo a manter os alimentos aquecidos e as bebidas refrigeradas.  
12.2.21 A limpeza do local e o atendimento durante todo o evento (incluindo utensílios (prato, 
talheres, copo, guardanapo) necessários e indispensáveis para a realização eficiente e organizada deste 
evento, fica sob responsabilidade da contratada, sem custo adicional. 

 

13. EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO 

13.1 Reajuste 

13.1.2 Não é o caso. 

13.2 Revisão 

13.2.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do 

contrato, poderá haver o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato, nos 

termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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14. JUSTIFICATIVA PARA NÃO PARCELAMENTO 

Considerando a natureza dos serviços a serem contratados e os objetivos da administração 

municipal de Braço do Norte, a opção mais viável é DISPENSA DE LICITAÇÃO e a contratação 

de uma única empresa para a execução do evento ALMOÇO PARA COMEMORAÇÃO DO 

DIA INTERNACIONAL DO IDOSO, para os participantes dos grupos da terceira idade do 

Município de Braço do Norte. Parcelar a contratação em itens separados poderia resultar em 

dificuldades de integração entre os diferentes fornecedores, aumentando os custos de 

coordenação e gerenciamento do evento, sem falar que seria inviável, pois o evento necessita 

de local para 700 (setecentos) pessoas.  

Além disso, a contratação única permite uma abordagem mais integrada, garantindo a 

coerência e a eficácia do evento como um todo. Com uma única empresa responsável por 

todos os aspectos para o almoço e café da tarde em COMEMORAÇÃO AO DIA 

INTERNACIONAL DO IDOSO, há uma maior garantia de que tudo será planejado e executado 

de forma harmônica e eficiente. 

Outro ponto a ser considerado é a possibilidade de negociação de descontos e condições mais 

vantajosas ao se contratar uma única empresa para todos os serviços.  

Portanto, diante da complexidade, a contratação de uma única empresa se mostra como a 

melhor opção para atender de forma eficiente e eficaz às necessidades da administração 

municipal, garantindo a organização, o sucesso e a qualidade do evento. 

15. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

O inadimplemento total ou parcial de obrigação contratual, e/ou a prática de qualquer ato 

caracterizado como ilícito administrativo, implicam as seguintes sanções, podendo ser 

cumulativas: 

a) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 

contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 

significativos para o serviço contratado; 

b) Multa de: 

b-1) 1% (um por cento) sobre o valor global do Contrato, por dia de atraso, limitado a 10% (dez 

por cento); 

b-2) 1% (um por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor global do Contrato, em caso de 

inexecução parcial da obrigação assumida; 

b-3) 1% (um por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor global do Contrato, em caso 

de inexecução total da obrigação assumida. 
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c) Rescisão do Contrato, no caso de não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais 

ou de atraso superior a 15 (quinze) dias, mesmo que de forma ininterrupta; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; 

As penalidades de multa serão consideradas independentes, podendo ser acumuladas entre si, 

podendo, também, ser acumuladas com as demais penalidades previstas acima. 

Nenhum pagamento será processado à proponente penalizada, enquanto esta não tenha pago 

a multa imposta pela administração. Fica possibilitada a compensação da multa com eventuais 

pagamentos que sejam devidos pela administração a empresa contratada. 

A aplicação das penalidades respeitará os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

16. DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1 A Prefeitura Municipal de Braço do Norte possui urgência no lançamento do Edital de 

Licitação em razão de que não há licitação vigente até o presente momento, sendo 

indispensável o serviço/fornecimento de almoço/café da tarde para os participantes dos grupos 

da terceira idade do Município de Braço do Norte em COMEMORAÇÃO AO DIA 

INTERNACIONAL DO IDOSO ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, no 

dia 30/09/2024. 

 

Braço do Norte/SC, 18 de junho de 2024. 

 
Gisely Meurer 

Secretária de assistência Social 
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ANEXO III 
MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ........./2024 

 
1. DA IDENTIFICAÇÃO DAS   PARTES  

CONTRATANTE: 
Nome / Razão Social: MUNICÍPIO DE BRAÇO DO NORTE, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 
CNPJ sob o nº 82.926.551/0001-45, com sede na Avenida Felipe Schmidt, centro, Braço do Norte (SC), 
através de seu Prefeito Municipal, Sr. ROBERTO KUERTEN MARCELINO, doravante denominado 
CONTRATANTE. 
CONTRATADO: 
Nome/ Razão Social:..........................................................................., doravante denominada simplesmente 
de CONTRATADO. 
As partes acima identificadas têm, entre si, justo e contratado o presente Contrato, na Lei Federal n.º 
14.133/2021, que se regerá pelas cláusulas seguintes e pelas condições de preço, forma   e termo de 
pagamento descritos no presente. 

2. DO OBJETO DO CONTRATO 
2.1. Este Contrato destina-se à CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
FORNECIMENTO DE ALMOÇO E CAFÉ DA TARDE (REFEIÇÕES COMPLETAS) PARA OS 
PARTICIPANTES DOS GRUPOS DA TERCEIRA IDADE DO MUNICÍPIO DE BRAÇO DO 
NORTE EM COMEMORAÇÃO AO DIA INTERNACIONAL DO IDOSO 
3.1. A presente Locação inicia-se logo após assinatura do presente instrumento contratual e se encerrará no 
prazo contratualmente definido. 

3. DO VALOR GLOBAL DO CONTRATO, DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO 

ITEM DESCRIÇÃO DO MATERIAL 

CATMAT/CATSER 

UN.MED. QTD 

VALOR 

UNT 

VALOR 

TOTAL 

1 ALMOÇO E CAFÉ DA TARDE 

PARA OS IDOSOS DO GRUPO 

DA TERCEIRA IDADE DO 

MUNICÍPIO DE BRAÇO DO 

NORTE 

(COM ESPAÇO PARA 700 

PESSOAS SENTADAS) 

ALMOÇO 12:00 HORAS 

CAFÉ DA TARDE 15:00 HORAS 

ENCERRAMENTO 17:00 

HORAS 

DATA:30/09/2024 

3697 

SERVIÇO/CONSUMO 700 

 

 

 

 

 

 

61,25 

 

 

 

 

 

 

42.875,00 

TOTAL R$ 42.875,00 

 
 
4. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes do presente Contrato correrão à conta de dotações do orçamento vigente:  
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Projeto atividade: 2035 Fundo do Idoso 

Código reduzido:134 Aplicações Diretas  

Recurso: 900 Doação de imposto de renda das empresas para o Fundo 

5. DO INSTRUMENTO DE ORIGEM 

O presente Contrato fica vinculado ao Processo de DISPENSA nº 38/2024, devendo ser seguidas as regras 

estabelecidas pelo Edital, Termo de Referência e demais peças. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

7.1. Obrigações do(a) CONTRATADO: 

7.1.1. Cumprir rigorosamente todas as condições contratuais, inclusive todas as disposições constantes dos 

estudos preliminares (estudo técnico preliminar/termo de referência); 

7.1.2. Comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito, qualquer anormalidade no decorrer da vigência do 

Contrato e prestar os esclarecimentos julgados necessários; 

7.1.3. Manter, durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação que lhes foram exigidas, de acordo com as disposições da Lei 

Federal nº 14.133/2021; 

7.1.4. Não alienar o imóvel durante o prazo da locação, caso em que, ocorrendo tal situação, deve ser 

preservado o presente contrato, averbando-se na respectiva matrícula a locação ora contratada; 

7.1.5. Responsabilizar-se pelos encargos resultantes do contrato; 

7.1.6. Todo e quaisquer itens não previstos da proposta comercial/especificação técnica, bem como 

serviços não utilizados, não poderão ser cobrados; 

7.1.7. O CONTRATDO fará as melhorias que forem necessárias na edificação; 

7.1.8. Em tudo cumprir, os estudos preliminares, em especial, o disposto neste Termo de Referência. 

7.2. Obrigações do(a) CONTRATANTE: 
7.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas; 
7.2.2. Comunicar ao(à) CONTRATDO, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
na locação ajustada, para que sejam sanadas quaisquer irregularidades; 
7.2.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do(a) CONTRATADO, por meio de 
comissão/servidor especialmente designado; 
7.2.4. Liquidar o objeto e efetuar o pagamento ao(à) CONTRATADO no valor correspondente, no prazo e 
forma estabelecidos. 
Parágrafo único. A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo(a) 
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do termo de contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do(a) CONTRATADO, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
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7. DA RESCISÃO DO CONTRATO 

O(A) Fornecedor reconhece os direitos do(a) contratante, em caso de rescisão administrativa prevista no 

artigo 115, da Lei nº 14.133/2021. 

A ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas no artigo 155, da Lei nº 14.133/2021 ensejará a rescisão 

do contrato, obedecidas às formalidades do Título IV, Capítulo I, do mesmo diploma legal.  

Em caso de inadimplemento por parte do(a) fornecedor, o presente contrato poderá ser extinto ou 

suspenso, nos termos do artigo 137, §§ 2º e 3º, da Lei nº 14.133/2021. 

8. DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

9.1O presente Contrato terá início na data da sua assinatura e término da vigência APÓS 01 (UM) ANO, 

podendo haver prorrogação da vigência por igual período, mediante a celebração de aditivo contratual, nos 

termos dos artigos 106 e 107, da Lei nº 14.133/2021. 

9. DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO CONTRATUAL 
 

10.1O valor Mensal fixado na Cláusula Primeira deste Termo de Referência sofrerá atualização monetária 

anualmente, com base no índice IPCA, ou outro índice que vier a substituí-lo. 

10.2A solicitação de reajuste deverá ser solicitada por meio de protocolo formal junto ao departamento de 

Tributação/Protocolo Eletrônico, podendo somente realizar pedidos de reajustes a cada doze meses. 

10. DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

11.1A alteração de quaisquer das disposições estabelecidas neste Contrato somente se reputará válida se 

tornadas conhecidas expressamente em Instrumento de Aditivo, que ao presente se aderirá, passando a 

fazer parte dele.     

11. DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 

12.1A troca eventual de documentos entre o(a) contratante e o(a) contratado será feita por meio de 

protocolo, tanto para uma quanto para outra.  

12. DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO DO CONTRATO 

13.1Constituem motivo para extinção do presente Contrato as situações descritas no artigo 137, da Lei nº 

14.133/2021, podendo ocorrer a extinção na forma dos artigos 106, III, 138 e 139, do referido diploma legal. 

13. DA LEI APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS 

14.1Aplica-se a este Contrato e aos casos omissos a Lei nº 14.133/2021. 

14. DAS PENALIDADES  

A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da execução do contrato é aquela 

prevista no Título IV, Capítulo I, da Lei nº 14.133/2021. 

Será considerada infração administrativa: 
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14.1.1. falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das obrigações 
assumidas na contratação; 
14.1.2. executar o objeto de modo insatisfatório e sem qualidade técnica necessária; 
14.1.3. ensejar o retardamento da execução do objeto; 
14.1.4. fraudar na execução do contrato; ou 
14.1.5. comportar-se de modo inidôneo.Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a 

Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 
14.1.6. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais 
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço 
contratado; 
14.1.7. Multa de: 1) 1% (um por cento) sobre o valor global do Contrato, por dia de atraso, limitado a 10% 
(dez por cento); 2) 1% (um por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor global do Contrato, em caso de 
inexecução parcial da obrigação assumida; 1% (um por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor global 
do Contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 
14.1.8. Rescisão do Contrato, no caso de atraso superior a 15 (quinze) dias, mesmo que de forma 
ininterrupta; 
14.1.9. Sanção de impedimento de licitar e contratar com o CONTRATANTE; 
14.1.10. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade;As penalidades de multa serão consideradas independentes, podendo 

ser acumuladas entre si, podendo, também, ser acumuladas com as demais penalidades previstas acima. 
15. DA GESTÃO DO CONTRATO 

15.1 É responsável pelo acompanhamento e fiscalização do Contrato o(a) Sr. Rafael Soares Pateis, 

matricula 13683, ocupante do Cargo de Técnico Administrativo I, que exercerá a fiscalização técnica e 

administrativa. 

15.2Verificar, periodicamente, se o(a) contratado mantém as mesmas condições de habilitação durante toda 

a execução do objeto contratual, bem como deverá acompanhar os prazos e todas as demais condições 

contratuais. 

15.3Notificar o(a) contratado, por escrito, de providências a serem tomadas para a fiel execução do 

presente Contrato. 

15.4Será Gestor do presente Contrato o(a) Sr.(a) SIMONE MEDEIROS MACIEL. 

16. DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS  

16.1Fica, expressamente, autorizado o tratamento de uso de dados pessoais de que trata a Lei Geral de 

Proteção de Dados do(a) contratado, para fins únicos e exclusivos que decorrem da Lei da Transparência e 

da Lei Geral de Licitações, Lei nº 14.133/2021, que rege a presente contratação pública. 

16.2Considerando o disposto na Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados), o(a) 

contratado compromete-se a realizar o tratamento dos dados pessoais dos beneficiários a que tiver acesso 

estritamente para as finalidades previstas no contrato, devendo observar a boa-fé e respeitar os princípios 

da finalidade, adequação, necessidade, livre acesso, qualidade dos dados, transparência, segurança, 

prevenção, não discriminação e responsabilização e prestação de contas. 

16.3O contratado compromete-se a zelar pela proteção dos dados pessoais dos beneficiários a que tiver 

acesso e a comunicar ao(à) contratante a ocorrência de qualquer violação de segurança que tenha 

consequências diretas ou indiretas no tratamento desses dados, bem como de qualquer reclamação 
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realizada no âmbito do Contrato, devendo a comunicação ser feita no máximo até 48 (quarenta e oito) horas 

após a descoberta da violação de segurança ou após o recebimento da reclamação. 

16.4É vedado ao(à) contratado comunicar, compartilhar ou usar de forma compartilhada os dados pessoais 

sensíveis de titularidade dos beneficiários a que tiver acesso, em especial o perfil de consumo, com objetivo 

de obter vantagem econômica, exceto no que for estritamente necessário para permitir as transações 

financeiras e administrativas resultantes do uso e da prestação dos serviços de que trata este contrato. 

16.5Caso durante o período de vigência do contrato ocorra alteração legislativa que permita a portabilidade 

dos produtos ou serviços ora contratados a outro fornecedor, a portabilidade somente se realizará mediante 

requisição expressa pelo beneficiário titular dos dados, seguindo o previsto na LGPD a esse respeito. 

16.6Encerrado definitivamente o contrato, o(a) contratado deverá eliminar todos os dados pessoais dos 

beneficiários a que teve acesso durante a execução do contrato, no âmbito e nos limites técnicos das 

atividades, autorizada a conservação apenas para fins de cumprimento de obrigação legal ou regulatória 

pelo(a) contratante ou para uso exclusivo deste, vedado o acesso por terceiro, e desde que anonimizados 

os dados. Cabe ao(à) contratado analisar o prazo de arquivamento de cada um dos documentos por ela 

produzido, seguindo as determinações legais para o documento.  

17. DO FORO  

17.1As partes de comum e recíproco acordo elegem o Foro da Comarca de Braço do Norte/SC para dirimir 

qualquer dúvida, ação ou questão oriunda do presente Contrato. 

17.2E, para firmeza e como prova de assim haverem contratado, fizeram este instrumento particular, 

assinado pelas partes contratantes. 

 
Braço do Norte/SC, .................................. de _____ de 2024.  
 
 
MUNICÍPIO DE BRAÇO DO NORTE   
Sr. ROBERTO KUERTEN MARCELINO  

CONTRATADO 

 
 
TESTEMUNHAS: 


